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1. Agricultura e pecuária
2. Biodiversidade
3. Cidades + Mobilidade
4. Gestão de Riscos e Desastres
5. Indústria
6. Energia
7. Transportes
8. Igualdade racial e combate ao racismo
9. Povos e Comunidades Tradicionais
10. Povos Indígenas 
11. Recursos Hídricos
12. Saúde
13. Segurança Alimentar e Nutricional
14. Oceano e Zona Costeira
15. Turismo
16. Agricultura Familiar
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PLANO CLIMA 2024-2035

1. Agricultura e pecuária
2. Uso da terra e florestas
3. Cidades, incluindo 

Mobilidade Urbana
4. Energia + Mineração 
5. Indústria
6. Resíduos
7. Transportes



OBJETIVOS E METODOLOGIA
PLANO CLIMA MITIGAÇÃO
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Desafios para o atingimento da neutralidade climática em 2050

Em 2021, o Brasil aprofundou sua 
ambição, com meta de emissões 
líquidas nulas de GEE em 2050

Isso requer uma trajetória fortemente descendente das emissões de CO2, 
com níveis negativos a partir dos anos 2040 a fim de compensar os demais 
gases, que representaram 40% das emissões de GEE nos anos recentes



Taxa de crescimento do PIB e 
da população calibradas com 
base na literatura internacional 
(Cenário SSP 2 IPCC)

Objetivos Plano Clima – Estratégia Nacional de Mitigação

Metas de mitigação para o Brasil 
já definidas para: 
• 2025 = 1,32 GtCO2e
• 2030 = 1,2 GtCO2e 
• 2050 = emissões líquidas 

zero de todos os GEE

Meta de 2035 com emissões 
abaixo da meta de 2030 (Acordo 
de Paris, Missão 1,5ºC e COP 30)

Definição de trajetórias com 
maior custo-efetividade para 
economia como um todo

Modelo BLUES calibrado com 
premissas construídas 
conjuntamente com os 
Ministérios, mas com previsão de 
aperfeiçoamento contínuo
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Brazilian Land Use and Energy Systems (BLUES) Model

• Modelo de integração entre setores (toda a economia)

• Lógica de Custo-Efetividade (solução de menor custo e maior efetividade) 

• Modelo nacional com 6 regiões (5 + nacional)

• Período total de simulação: 2020 a 2060

• Benefícios ambientais (poluição e água)

Expansão do 
setor energético

Emissão de gases 
de efeito estufa Uso do solo Poluição 

atmosférica
Recursos 
hídricos



Como funciona o Modelo BLUES? 



Como funciona o Modelo BLUES? 

O modelo apresenta a melhor 
combinação de trajetórias 
para atingir as metas da NDC 
(2025, 2030, neutralidade em 
2050), com base na 
otimização de custos para 
reduzir emissões

Isso não se aplica às medidas que 
são definidas ou baseadas em 
metas de políticas públicas 
(e não simplesmente em custos):
• Redução do desmatamento
• Restauração florestal
• Agropecuária
• Resíduos

Para esses casos, devem 
ser fornecidos parâmetros 
com base nas políticas do 
Governo Federal



Objetivos da modelagem

O QUE A MODELAGEM INTEGRADA 
PRETENDE NOS FORNECER? 

• Indicativo sobre trajetórias de emissões 
futuras para atingir objetivos climáticos 
assumidos pelo país

• Principais tendências tecnológicas setoriais 
compatíveis com o Brasil 

• Interações entre setores

• Caminhos com maior custo-efetividade para 
economia como um todo

• Não prescreve ações ou tecnologias que devem ser 
adotadas

• Não aponta o custo das políticas de implementação 
das ações

• Não faz distinção entre quem paga os custos

• Não calcula impactos socioeconômicos das 
trajetórias

• Não assume o custo de inação

O QUE A MODELAGEM INTEGRADA 
NÃO PRETENDE NOS FORNECER? 

▪ A modelagem poderá fornecer as bases metodológicas, lastreadas na melhor ciência disponível, para 
orientar o processo de decisão sobre os orçamentos setoriais de emissões e a meta da NDC para 2035

▪ Modelagem não é preditiva e definitiva - resultados obtidos servirão como subsídio para tomada de 
decisão pelo Governo Federal.



CENÁRIOS SIMULADOS



Premissas Comuns a todos os Cenários

Modelo BLUES 
(CENERGIA/COPPE) 
calibrado com premissas 
construídas conjuntamente 
com os Ministérios, mas com 
previsão de aperfeiçoamento 
contínuo

Agricultura: Metas do Plano ABC+ atendidas (disseminação de tecnologias 
tais como recuperação de pastagens degradadas, sistemas integrados e 
confinamento de bovinos de corte)

Energia: entrada em funcionamento de Angra III, expansão de Abreu e Lima, 
percentuais de mistura de biocombustíveis

Indústria: tecnologias densamente detalhadas nos seus diversos subsetores

Resíduos: metas de penetração de tecnologias com diferenciação por 
macrorregião até 2050 (100% aterros sanitários até 2050)

Uso da Terra e Florestas: Cumprimento da meta de 12 Mha de recuperação da 
vegetação nativa até 2030 e desmatamento ilegal zero a partir de 2030.



Diferenças entre os cenários
Trajetória do desmatamento legal e pressão sobre demais orçamentos setoriais 

Desmatamento legal 
compatível com níveis atuais 
até 2050, com maior pressão 

sobre os demais orçamentos de 
carbono setoriais

TENDENCIAL 
SETORIAL 

“100D”
Desmatamento legal atinge 25% 

dos níveis atuais até 2050 
(redução de 75% do DL vigente), 
com necessidade de criação de 

incentivos econômicos para 
redução e menor restrição nos 

demais setores

TRANSIÇÃO
ECONÔMICA 

“25D”

Zero desmatamento legal após 
2030: cada hectare desmatado 

corresponderá à recuperação de 
um ha no mesmo bioma/região 

TRANSFORMAÇÃO 
ECOLÓGICA

“0D”

EM TODOS OS CENÁRIOS:
• Desmatamento ilegal zero a partir de 2030

• Cumprimento da meta 12 Mha de recuperação da vegetação nativa até 2030 (Planaveg implementado)

• Restauração da vegetação nativa entre 2031 até  2050: 8,9Mha 



PRINCIPAIS CONCLUSÕES
MODELO BLUES



PRINCIPAIS CONCLUSÕES

Alcançar meta de 2050 implica emissões líquidas zero de CO2 em menos de 20 anos (~2040). 

Sucesso na redução do desmatamento e na restauração florestal permitirá maior tempo e menor custo para a 
transição nos  demais setores. Restauração florestal de, no mínimo, 22 Mha até 2050. 

02

06

04

Atividades de uso da terra  (Agropecuária, Floresta e Uso da Terra - AFOLU) deverão inverter seu papel: de 
emissões líquidas para remoções líquidas.05
Remoções de carbono mediante restauração florestal e captura e estocagem de carbono na produção de 
biocombustíveis (BECCS) serão fundamentais a partir de 2035, visando alcançar emissões líquidas zero até 2050.

03 Continuidade do desmatamento implicaria maior esforço (maior nível de investimento e custo e menos tempo de 
transição) para os demais setores  (com um impacto ainda maior após 2035). 

07

Todos os setores precisarão se esforçar para adotar medidas de mitigação e acelerar o  “descolamento” entre 
atividade econômica e emissões de GEE (redução da intensidade de emissões). 

Corremos o risco de não cumprimento da meta de 2025 se não acelerarmos a redução do desmatamento. 
O cumprimento das metas da NDC 2025 e 20230 vai requer a aceleração e fortalecimento da implementação do 
CAR, combate ao desmatamento ilegal, restauração de 12Mha e  implementação do plano ABC até 2030. 

01



INCERTEZAS



INCERTEZAS
consideradas para definição da NDC Metas do Plano Clima

Modelos como o BLUES não incorporam efeitos da incerteza futura (pode 
ser estimada em cerca de 10%, segundo parâmetros internacionais).01

Premissas da modelagem baseadas em metas de políticas públicas, com 
possibilidade de atrasos ou cumprimento parcial03

02
O Inventário Nacional de Emissões de GEEs (MCTI), em cujos dados se 
baseiam as projeções do Modelo BLUES, possui um grau de incerteza geral 
de 12%, com grande variação entre os setores. 

Modelos ainda não internalizam impactos da mudança do clima em 
variáveis centrais, como disponibilidade hídrica ou produtividade agrícola
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INCERTEZAS

Inventário Nacional de Emissões de GEEs 

02



RESULTADOS



Resultados:
Emissões totais e 
setoriais de GEE 

até 2050

Metas para 2035:
• Nacional
• Setorais (Indicativas) 

Parâmetros de 
Políticas Públicas

Cenários sobre  
trajetórias de 

supressão autorizada 
de vegetação nativa 

após 2030

Incertezas 

Estratégia Transversal para a Ação Climática
• Transição Justa
• Impactos socioeconômicos e socioambientais
• Meios de implementação 
• Educação, Capacitação, PD&I
• Monitoramento, Avaliação e Transparência

Planos 
Setoriais

Cenário 
macroeconômico 

(SSP2)

Bases para a definição da nova Meta de Mitigação 
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Nova NDC do Brasil

2
5

Principais destaques

COMPROMISSO AMBICIOSO E RESPONSÁVEL

• A nova Contribuição Nacionalmente Determinada (NDC) brasileira 

estabelece o compromisso do país em reduzir suas emissões líquidas de 

todos os gases de efeito estufa (GEE) de 59% a 67% em 2035, na 

comparação com 2005. 

• Isso equivale a limitar as emissões de GEE a 850 milhões de toneladas 

de gás carbônico equivalente (tCO2e) em 2035, podendo chegar a, no 

máximo, 1,05 bilhão tCO2e

• O novo compromisso consolidando uma trajetória de aumento de 

ambição, como determina o Acordo de Paris: de 9% de redução entre 

2025 e 2030, para o intervalo de 13% a 29% 2030 e 2035

25



Nova NDC do Brasil
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CONSIDERA VARIAÇÃO DE CENÁRIOS FUTUROS 

ABRANGENTE E ALINHADA À MISSÃO 1,5:

• Reconhece que a implementação do compromisso será 

influenciada por fatores nacionais e globais 

• O Brasil empenhará todos os esforços para atingir a maior ambição 

da sua meta e reduzir 67% das suas emissões em 2035. 

• Abrange todos os setores da economia; 

• Propõe um corte absoluto das emissões; 

• Alinhada ao objetivo brasileiro de atingir a neutralidade climática 

em 2050 e à meta do Acordo de Paris de limitar o aquecimento 

médio do planeta a 1,5°C

26



Nova NDC do Brasil
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ELEMENTOS ORIENTADORES 

• Visão do Brasil para 2035: país que reconhece a crise climática, assume a 

urgência da construção de resiliência e desenha um roteiro para um futuro de 

baixo carbono

• Justiça Climática: combater a mudança do clima avançando rumo ao pleno 

gozo dos direitos fundamentais e respeito ao princípio da dignidade da pessoa 

humana

• Pacto dos três Poderes do Estado pela Transformação Ecológica

• Desenvolvimento sustentável: avanço na proteção ambiental com 

crescimento econômico, bem-estar social e erradicação da pobreza

• Compromisso com a melhor ciência disponível, reconhecendo a mudança do 

clima como problema complexo, que exige tratamento holístico, transversal, 

integrado e multidimensional

27



Nova NDC do Brasil
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BASES PARA A IMPLEMENTAÇÃO

• Plano Clima: instrumento de coordenação de medidas de Mitigação e 

Adaptação

• NDC como Plataforma de Investimentos: 

o Plano de Transformação Ecológica (PTE)

o Títulos Soberanos Sustentáveis

o Fundo Clima

o Eco-Invest Brasil

o Taxonomia Sustentável Brasileira 

o Plataforma Brasil de Investimentos Climáticos e TE (BIP)

o Sistema Brasileiro de Comércio de Emissões (SBCE)

o Fundo Amazônia

o Fundo Florestas Tropicais para Sempre (TFFF)

o BNDES
28
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DPMI/SMC/MMA
dpmi@mma.gov.br

Secretaria Nacional de 
Mudança do Clima – SMC

Departamento de Políticas de Mitigação e Instrumentos de 
Implementação - DPMA

Obrigado!
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